
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000179-18.2015.815.0000.
Origem : 12ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Maria do Socorro Nobre Amorim, representada por sua 

  curadora Julia Silva Nobre.
Advogado : Romilton Dutra Diniz.
Apelado : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
Advogados : Luiz Augusto Crispim Filho e outros.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER  C/C  DANOS  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
INCONFORMISMO.  PRELIMINAR.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
PARA OFICIAR  NO  FEITO.  INTERESSE  DE
INCAPAZ.  INTERVENÇÃO  OBRIGATÓRIA.
INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  82,  I  DO  CPC.
PREJUÍZO  EVIDENCIADO  COM  O
JULGAMENTO  DESFAVORÁVEL.  PARECER
DO  ÓRGÃO  MINISTERUAL  DE  SEGUNDO
GRAU  LIMITANDO-SE  A  ARGUIR  A
NULIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
SUPRESSÃO  DA  DEFICIÊNCIA
PROCESSUAL.  VÍCIO  INSANÁVEL.
ACOLHIMENTO DA QUESTÃO PRÉVIA.

– O art. 82, inciso I, do Código de Processo Civil,
estabelece  que  é  necessária  a  intervenção  do
Ministério Público, “nas causas em que há interesses
de incapazes”. Ainda, o art. 246 do mesmo diploma
legal  dispõe  que  “é nulo  o  processo,  quando  o
Ministério Público não for intimado a acompanhar o
feito em que deva intervir”.

– Não  restam  dúvidas  de  que  houve,  nos
presentes  autos,  a  inobservância  de  formalidade
imprescindível,  uma  vez  que  a  ausência  de
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intervenção do Promotor de Justiça da Comarca, antes
da prolação da sentença, contrariou disposição legal
expressa, gerando a nulidade absoluta do feito. 

– Acrescente-se que,  no caso em disceptação, é
patente  o prejuízo da autora,  tendo em vista  que o
julgamento da controvérsia lhe foi desfavorável.

– Cumpre  ressaltar  que  o  próprio  parecer  da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  limita-se  a  alegar  a
nulidade processual e não se manifesta sobre o mérito
da insurgência recursal para possibilitar a supressão
da deficiência processual.

- Por isso, com a ausência de manifestação acerca do
mérito pelo órgão do Ministério Público de segundo
grau  e  o  prejuízo  à  incapaz  com  a  prolação  de
sentença de improcedência do pedido, insanável é o
vício  processual,  de  modo  que  a  solução  é  o
acolhimento da preliminar com a desconstituição da
sentença e  anulação dos autos  processuais,  desde o
momento  em que  o  Ministério  Público  deveria  ter
sido chamado a intervir no presente feito.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  acolher  a  preliminar  e,  por  conseguinte,  anular  a  sentença  de
primeiro grau e  todos os atos  a  partir  da  necessária  atuação do Ministério
Público, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Maria do Socorro
Nobre  de  Amorim,  representada  por  sua  curadora  Julia  Silva  Nobre,
desafiando sentença prolatada pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca da
Capital, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais aforada
em face da Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

Narra a inicial que a autora aderiu ao contrato de prestação de
serviços  médicos e hospitalares junto à  promovida,  em 11 de  setembro de
2009, consoante avença colacionada ao encarte processual.

Em seguida, sustentou que os valores das mensalidades vinham
sendo pagas até que, por descontrole na emissão de boletos pela demandada, a
promovente quitou meses posteriores, sem, contudo, observar a existência de
mensalidades  anteriores  em  aberto,  fato  este  que  acarretou  a  suspensão
unilateral da avença sem a prévia notificação.

Asseverou  que  a  sua  curadora,  por  diversas  vezes,  tentou
restabelecer junto à promovida o seu plano de saúde, já que é portadora de
necessidades especiais (portadora de Síndrome de Down) e não pode ficar sem
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a efetiva assistência ininterrupta à saúde, porém seu pleito foi negado, sob o
argumento de que já se encontrava vencido por mais de sessenta dias.

Com base neste fatos, requereu, em sede de tutela antecipada, a
imediata  reintegração  ao  plano  de  saúde  e  o  fornecimento  de  boletos
atualidades das mensalidades vencidas para a respectiva quitação. No mérito,
pugnou pela confirmação da medida de urgência e condenação em indenização
por danos morais.

Pedido de antecipação de tutela deferido (fls. 42/44).
 

Devidamente citada, a promovida apresentou contestação (fls.
46/53),  alegando  que  a  parte  autora  não  cumpriu  sua  contraprestação
necessária para manutenção de seu contrato. Ainda, asseverou que, de acordo
com cláusula contratual e determinação legal, oriunda do art. 13, parágrafo
único, II, da Lei dos Planos de Saúde (lei nº 9.656/98), é possível a rescisão
automática do contrato, em caso de atraso no pagamento da mensalidade por
período  superior  a  60  (sessenta)  dias,  consecutivos  ou  não,  desde  que  o
contratante seja notificado ate o quinquagésimo dia de inadimplência.

Seguindo suas  argumentações,  aduziu que a  autora pagou as
mensalidades de 09/2009 a 03/2012 e 05/2012, deixando, contudo, efetuar o
pagamento dos boletos de abril de 2012 e a partir de junho de 2012. Ressaltou
que a inadimplência da contratante não se deu por erro do plano de saúde,
porquanto os boletos são emitidos mês a mês, não havendo a possibilidade de
a promovida ter enviado a mensalidade de maio/2012 antes da mensalidade de
abril/2012, “já que em abril a utilização de maio sequer havia iniciado”.

Em  virtude  da  ausência  de  pagamento  dos  meses  de  abril,
junho, julho e agosto de 2012, a demandada enviou notificação com aviso de
recebimento para a beneficiária, com a advertência de que, em caso de não
pagamento, será rescindida a avença entabulada entre as partes.

Ao final, pontuou que sua conduta foi amparada em preceito
legal,  não havendo que se falar em reintegração do contrato tampouco em
indenização por danos morais.

Réplica impugnatória (fls. 91/92).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
oportunidade  na  qual  apenas  a  parte  promovida  apesentou  manifestação,
rogando pelo julgamento antecipado da lide (fls. 96).

Decidindo a querela, a d. Juíza singular julgou improcedentes
os pleitos autorais (fls. 100/104).

Inconformada,  a promovente  interpôs  recurso  apelatório  (fls.
107/110),  aduzindo, preliminarmente, a nulidade da sentença e de todos os
atos processuais,  em razão da ausência de intervenção ministerial  no feito.
Alega  que,  por  se  tratar  de  incapaz  (portadora  de  Síndrome  de  Down),  o
Ministério Público deveria ter intervindo no feito por expressa previsão legal,
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na qualidade de fiscal da lei. Outrossim, alega que a consequência da falta de
intervenção nos casos em que a  lei  considerar obrigatória  é  a  nulidade do
processo, mais especificamente da sentença e dos atos processuais a partir do
momento necessário à atuação do órgão ministerial.

No mérito, sustenta que, em virtude da ausência de notificação
previa,  nos  casos  de  inadimplemento,  não  cabia  a  rescisão  unilateral  do
contrato. Ainda, assevera que as pessoas com deficiências têm o direito de não
ser excluídas ou discriminadas. Finalmente, requer o acolhimento da questão
prévia ou a reforma da sentença.

Contrarrazões ofertadas (fls. 116/119).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima  M.  de  Farias,  opinou  pela  declaração  de  nulidade  do  processo,
determinando seu retorno ao juízo a quo, dando-se vista ao Ministério Público,
em virtude  da  ausência  de  intimação  do  Parquet para  intervir  no  feito  na
instância de origem e de julgamento em prejuízo de interesses de incapaz.

É o relatório.

VOTO.

Conheço  da impugnação  apelativa,  posto  que   obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Da preliminar: nulidade da sentença e de todos os atos a
partir do momento necessário da intervenção do Ministério Público:

Aduz a insurgente a nulidade da sentença  e de todos os atos
processuais, em razão da ausência de intervenção ministerial no feito. Alega
que, por se tratar de incapaz (portadora de Síndrome de Down), o Ministério
Público  deveria  ter  intervindo  no  feito  por  expressa  previsão  legal,  na
qualidade de fiscal  da lei.  Outrossim, aduz que a consequência da falta de
intervenção nos casos em que a  lei  considerar obrigatória  é  a  nulidade do
processo, mais especificamente da sentença e dos atos processuais a partir do
momento necessário à atuação do órgão ministerial.

Com efeito, o art. 82, inciso I,  do Código de Processo Civil,
estabelece que é necessária a intervenção do Ministério Público, “nas causas
em que há interesses de incapazes”.

Acerca da matéria, obtemperam NELSON NERY JÚNIOR e 
ROSA MARIA ANDRADE NERY:

"A  intervenção  do  MP no  processo  é  obrigatória
quando  houver  interesse  de  relativamente  ou
absolutamente  incapaz  [...],  tando  no  pólo  ativo
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quanto no pólo passivo da relação processual (RSTJ
18/507). Não há necessidade de que o incapaz seja
parte, bastando para legitimar a intervenção do MP
que no processo haja interesse de incapaz, como, por
exemplo, no caso de ação em que espólio seja parte e
haja  incapaz  como  herdeiro.  A  intervenção  se  dá
mesmo que o incapaz tenha representante legal. (In:
Código de Processo Civil  Comentado e Legislação
Extravagante.  10ªed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 2008, p. 311). 

Ainda, o mesmo diploma legal, em seu art. 246, caput, dispõe: 

Art.  246.  É  nulo  o  processo,  quando  o  Ministério
Público não for intimado a acompanhar o feito em
que deva intervir. 
Parágrafo  único.  Se  o  processo  tiver  corrido,  sem
conhecimento do Ministério Público, o juiz o anulará
a partir do momento em que o órgão devia ter sido
intimado.

Da análise dos autos, constata-se que, de fato, embora a autora
tenha requerido no bojo da peça inaugural, não houve a intimação do Órgão
Ministerial  para  atuar  no  processo,  no  qual  litiga  em  um  dos  polos  uma
incapaz, representada por sua curadora.

Dessa forma, não restam dúvidas de que houve, nos presentes
autos, a inobservância de formalidade imprescindível, uma vez que a ausência
de  intervenção  do  Promotor  de  Justiça  da  Comarca,  antes  da  prolação  da
sentença, contrariou disposição legal expressa, gerando a nulidade absoluta do
feito. 

Acrescente-se que, no caso em disceptação, é patente o prejuízo
da  autora,  tendo  em  vista  que  o  julgamento  da  controvérsia  lhe  foi
desfavorável.

Neste  sentido,  vejamos  julgados  do  Tribunal  da  Cidadania  e
desta Corte de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO.  RECURSO
ESPECIAL.  PARTE  INCAPAZ.  AUSÊNCIA  DE
INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
PREJUÍZO.  OCORRÊNCIA.  1.  Ainda  que  a
intervenção do Ministério Público seja obrigatória
em  face  de  interesse  de  menor,  é  necessária  a
demonstração  de  prejuízo  a  este  para  que  se
reconheça a referida nulidade (AgRg no AREsp n.
138.551/SP,  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta
Turma,  DJe  23/10/2012).  2.  Agravo  regimental
improvido”. (STJ/AgRg no AREsp 74.186/MG, Rel.
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Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA
TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 22/02/2013).
(grifo nosso).

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DOS
DANOS  MORAIS  POR  ERRO  MÉDICO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
ARGUIDA  PELO  RÉU.  ACOLHIMENTO.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  SUBLEVAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA.
PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO PARA COMPARECER À AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO.  INTERVENÇÃO
OBRIGATÓRIA.  INOBSERVÂNCIA AO ART.  82,  I,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.
ACOLHIMENTO.  ANULAÇÃO  DO  DECISUM.
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. -
Nos  termos  do  art.  82,  I,  do  Código  de  Processo
Civil, nas ações em que há interesses de incapaz, é
obrigatória a intervenção do Ministério Público em
todos  os  atos  processuais.  -  Não  tendo  sido
oportunizado ao Parquet participar da audiência de
instrução e julgamento, resta a sentença eivada de
nulidade absoluta,  sendo imperioso o acolhimento
da  preliminar  arguida  para  anular  o  provimento
combatido,  assim  como  todos  os  atos  processuais
realizados desde  o momento em que era devida a
intervenção  do  Ministério  Público  no  processo.
Vistos”. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00067106320108150011, - Não possui -, Relator
DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. Em 20-01-2015). (grifo nosso).

“PROCESSO CIVIL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  AJUIZADA  POR  ABSOLUTAMENTE
INCAPAZ  REPRESENTADA  POR  CURADOR.
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE,  EM  RAZÃO  DA
AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. APLICAÇÃO DO ART. 82, I, DO CPC.
PREJUÍZO.  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES  DO
STJ.   INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §1º-A,  DO
CPC.  ACOLHIMENTO. - Ainda que a intervenção
do Ministério  Público seja obrigatória em face de
interesse de incapaz, é necessária a demonstração de
prejuízo  a  este  para  que  se  reconheça  a  referida
nulidade.  -  No caso dos  autos,  resta patenteado o
prejuízo  da  autora/apelante  interditada,  eis  que  a
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sentença objurgada lhe foi desfavorável”.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00044488620088150181,  -  Não  possui  -,  Relator
DES.  JOSE  AURELIO  DA  CRUZ  ,  j.  Em  07-08-
2014). (grifo nosso).

Cumpre gizar que, em determinados casos, é possível suprir a
intervenção  do  Ministério  Público  em  primeiro  grau  pela  intervenção  da
Procuradoria de Justiça em grau recursal. Contudo, tal hipótese só é admitida
se o Procurador de Justiça emitir parecer tratando do mérito da causa, sem
arguir  prejuízo,  nem  alegar  nulidade,  circunstância  em  que  se  poderia
aproveitar os atos praticados na primeira instância.

 
Ocorre que, no caso dos autos, a douta Procuradora de Justiça

opinou pelo provimento do apelo, por entender imprescindível a manifestação
do Ministério Público em primeiro grau “para oficiar nas demandas em que
há interesse de incapaz, como fiscal da lei, em observância à manutenção do
equilíbrio da relação processualmente instaurada”.(fls. 131).

Ora, o próprio parecer da Procuradoria-Geral de Justiça limita-
se  a  alegar  a  nulidade  processual  e  não  se  manifesta  sobre  o  mérito  da
insurgência recursal para possibilitar a supressão da deficiência processual.

Dito isso,  com a  ausência  de manifestação acerca  do  mérito
pelo órgão do Ministério Público de segundo grau e o prejuízo à incapaz com
a  prolação  de  sentença  de  improcedência  do  pedido,  insanável  é  o  vício
processual, de modo que a solução é a desconstituição da sentença e anulação
dos autos processuais, desde o momento em que o Ministério Público deveria
ter sido chamado a intervir no presente feito.

Em face de todo o acima exposto,  ACOLHO A PRELIMI-
NAR para desconstituir a sentença e anular todos os atos processuais a partir
da necessária vista dos autos ao representante do Ministério Público para ma-
nifestação, devendo o processo retornar à origem para regular andamento.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho),  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz
convocado com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira), e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.Amadeus Lopes Ferreira,
Promotor  de  Justiça  Convocado.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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